
EMENDA Nº 19 

(à PEC 62 / 2015) 

 

 
Dê-se nova redação à Proposta de Emenda à Constituição Nº 62, de 2015,  
nos termos dos itens 1 e 2 a seguir. 

 

Item 1 – Dê-se ao caput do art. 1º da Proposta a seguinte 
redação: 

“Art. 1º Os arts. 27, 28, 29, 37, 39, 49, 73, 93 e 132 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

................................................................................................. ” 

Item 2 – Altere-se o caput do art. 1º da Proposta para 
acrescentar § 2º ao art. 132 da Constituição Federal, nos termos a seguir: 

 

“Art. 132.................................................................................... 

.................................................................................................... 

“§ 2º Será aplicado aos Procuradores dos Estados, do Distrito 
Federal, das autarquias e fundações públicas, no que couber, o disposto no 
artigo 93, V, observando o disposto no art. 37, XI e § 13.” 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
Esta emenda visa dar, às carreiras jurídicas dos Estados e do 

Distrito Federal, um regramento único, visando a economia para os entes a 
que servem, assegurando, no entanto, a existência plena da segurança 
jurídica nos atos dos Administradores Públicos. 



O presente momento impõe responsabilidade a todos nós no 
sentido de cortar todo tipo de despesa extra aos entes federados e esta é 
uma delas. O tratamento igualitário, contempla o princípio da 
especificidade e garante a gestão ente ou do órgão servidor pelo 
profissional do direito, com absoluta segurança jurídica. 

Mais, combate a possibilidade da unicidade da advocacia 
pública, onerosa e de grande risco para a Administração Pública, pois acaba 
com a especialidade funcional em face da especificidade devida pelo 
servidor advogado público, na prestação da assistência ou assessoria  
jurídica à Administração Direta, nas respectivas Secretarias de Estado, 
onde cada uma trata de assunto diferenciado de outra e, máxima vênia, com 
muito mais propriedade, nas autarquias e fundações públicas, onde se 
impõe, por exemplo, no DETRAN, profundo conhecimento do Código 
Nacional de Trânsito; nos institutos ambientais, o código florestal e demais 
normas regulamentares; na Saúde, a legislação e normas aplicáveis a 
espécie e assim por diante, cada uma com sua especificidade, 
conhecimentos que não se angariam da noite para o dia, impondo a 
formação específica de profissional do direito para atender todas as 
variáveis nos atos administrativos. Assim o é, no âmbito do Poder 
Executivo – administração direta e indireta, como no Poder Legislativo e 
no Poder Judiciário, onde já se encontram ordenadas suas respectivas 
procuradorias. 

 

Sala das Sessões, 08 de dezembro de 2016. 

 

Senador Benedito de Lira 
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